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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 9611/2009

Nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 189/2003, de 
22 de Agosto, o Ministro da Presidência, no uso da delegação de poderes 
conferida pelo Primeiro -Ministro, através do despacho n.º 13 620/2005 
(2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 22 
de Junho de 2005, e o Ministro de Estado e das Finanças resolvem não 
atribuir, pelos fundamentos constantes dos pareceres desfavoráveis emi-
tidos pelo Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da República, a 
pensão por méritos excepcionais na defesa da liberdade e da democracia 
aos seguintes cidadãos:

José Correia Gonçalves.
José Ribeiro Sineiro.
Luís Nunes Cartaxo.
Vítor Zacarias Piedade Sousa.
24 de Março de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 

Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel 
Pedro Cunha da Silva Pereira.
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 Despacho n.º 9612/2009
Nos termos do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 466/99, 

de 6 de Novembro, o Ministro da Presidência, no uso da delegação 
de poderes conferida pelo Primeiro -Ministro, através do despacho 
n.º 13 624/2005 (2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 117, de 22 de Junho de 2005, e o Ministro de Estado e das Finanças 
resolvem não atribuir, pelos fundamentos constantes dos pareceres 
desfavoráveis emitidos pelo Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral 
da República, a pensão por serviços excepcionais e relevantes prestados 
ao País requerida pelos seguintes cidadãos:

Abílio Antunes Rolim, ex -primeiro -cabo.
António Augusto da Costa Campinas, capitão, reformado.
Estêvão Alberto Fernandes de Oliveira, ex -tenente.
Joaquim Ferreira Fernandes, ex -furriel.
José Carvalho Camarata, ex -soldado.
José Manuel Assis Farrusco, ex -primeiro -cabo.
José Maria Catarino Martins, ex -soldado.
Luís Manuel Lopes, ex -primeiro -cabo.
Manuel António Peixoto de Sousa, ex -tenente.
Manuel Augusto Meleiro, ex -segundo -sargento.
Manuel Neves Cordeiro, ex -soldado.
Manuel Tomás Nogueira de Bessa e Meneses, ex -segundo -sargento 

miliciano.

24 de Março de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel 
Pedro Cunha da Silva Pereira.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

Despacho n.º 9613/2009
Nos termos conjugados do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 223/2007, 

de 30 de Maio, dos artigos 19.º, 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, 
dos artigos 15.º e 42.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, e do 
n.º 11 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/89, de 26 de Agosto, 
sob proposta da assembleia comum de participantes, determina -se que:

1 — É nomeado vogal executivo do conselho directivo do Instituto de 
Habitação e Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P), o licenciado Hernâni 
Machado Duarte, com remuneração equiparada a vogal do conselho de 
administração de empresa pública do grupo A, nível 1.

2 — A presente designação fundamenta -se na experiência profissional 
do ora nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho 
das funções inerentes ao respectivo cargo, tal como atesta, de resto, a 
respectiva nota curricular, que é publicada em anexo ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 5 de Março 
de 2009.

30 de Março de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da Graça 
Nunes Correia.

ANEXO

Nota curricular

I — Dados pessoais
Nome: Hernâni Machado Duarte.
Nacionalidade: portuguesa.
Naturalidade: freguesia da Sé Nova, Coimbra.
Data de nascimento: 23 de Agosto de 1951.
Estado civil: casado.

II — Formação académica
Curso Geral do Comércio, concluído em 1969, na Escola Comercial 

e Industrial Brotero de Coimbra.
Curso de Contabilista, concluído em 1973, no Instituto Comercial do 

Porto com média de 13,3 valores (equivalente a bacharelato).
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, concluído em 

1982, no Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de 
Lisboa com média de 14 valores.

Mestrado em Administração Pública (especialização em Relações 
Internacionais), com a classificação de Muito bom, concluído em 1996, 
na Universidade de Macau, após defesa de uma dissertação subordinada 
ao tema «O sistema fiscal de Macau».

Pós -Graduação em Estudos Europeus, concluída em 2001, no Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa com 
classificação final de 14 valores e qualificação de Bom.

III — Carreira profissional
1969 -1970 — funcionário administrativo na secretaria da Escola de 

Regentes Agrícolas de Coimbra, com funções ligadas ao expediente, 
vencimentos e contabilidade.

1973 -1975 — serviço militar obrigatório.
1975 -1977 — professor das disciplinas de Contabilidade, Economia 

Política, Direito Comercial e Caligrafia nas Escolas Secundárias de 
Cantanhede e Soure.

1977 -1978 — actividade de inspecção no Serviço de Fiscalização de 
Empresas da Direcção -Geral das Contribuições e Impostos (DGCI).

1978 -1983 — desempenho de funções na área da contabilidade como 
responsável pela contabilização e controlo financeiro do resseguro e co-
-seguro da Companhia de Seguros União (empresa mais tarde integrada 
no Grupo Bonança), tendo desempenhado, posteriormente, as funções 
de técnico de organização na Direcção de Organização e Informática 
da mesma empresa.

1984 -1989 — inspector de finanças do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral de Finanças, tendo efectuado auditorias a empresas privadas e 
organismos públicos em áreas contabilístico -financeiras, fiscais e de 
gestão; no Gabinete de Estudos da mesma organização foi responsável 
pela elaboração e gestão do plano de formação, gestão da biblioteca e 
colaboração na elaboração dos plano e relatório de actividades;

1989 -1993 — membro da comissão administrativa da Universidade 
de Macau (equivalente a conselho de administração) com o pelouro 
financeiro.

1993 -1994 — chefe do Departamento das Contribuições e Impostos 
(cargo equivalente a director de serviços) da Direcção de Serviços de Finanças 
de Macau, unidade responsável pela gestão da política fiscal do Território.

1994 -1997 — subdirector da Direcção de Serviços de Finanças de 
Macau (cargo equivalente a subdirector -geral), com a supervisão da área 
de finanças públicas (contribuições e impostos e despesa pública).

1997 -1999 — consultor -formador da Direcção de Serviços de Finan-
ças de Macau, colaborando na formação e acompanhamento de pessoal 
de direcção superior.
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1999 -1999 — (Fevereiro a Julho) consultor técnico do Instituto de 
Promoção do Investimento de Macau, no domínio da fiscalidade in-
ternacional.

1999 -2000 — vice -presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil 
(cargo equiparado a subdirector -geral), com o pelouro administrativo 
e financeiro.

2001 -2002 — subdirector do Gabinete de Estudos e Planeamento do 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação (cargo equipa-
rado a subdirector -geral), coordenando as áreas de análise económico-
-financeira das empresas públicas tuteladas pelo Ministério e de gestão 
administrativa do próprio organismo.

Dezembro 2002 a Janeiro de 2006 — vogal do conselho de adminis-
tração do INAC (gestor público, grupo A, nível 1), com os pelouros de 
pessoal, financeiro, sistemas de informação e documentação.

Representante do conselho de administração nos projectos de «Aten-
dimento Geral» (visava proceder à informatização dos serviços numa 
lógica de e -government), «Digitalização do Arquivo» e «Construção 
de Novas Instalações».

Janeiro 2006 a Março 2006 — participação na equipa da Inspecção-
-Geral de Finanças que procedeu à auditoria aos programas de investi-
mento no ensino superior.

Desde Abril 2006 — controlador financeiro do Ministério do Trabalho 
e da Solidariedade Social.

IV — Outras actividades profissionais
Membro de diversos grupos de trabalho.
Formador da segurança social (Portugal) na área de auditoria a con-

tribuintes (vários cursos com a duração de trinta horas).
Formador do Instituto Politécnico de Macau na área de contabilidade 

pública (vários cursos com a duração de trinta horas).
Trabalhos em regime de profissão liberal em áreas de gestão, finan-

ceiras, fiscais e de formação, designadamente, estudo e implementação 
de planos de contabilidade, concepção e elaboração do plano de contas 
do Fundo de Pensões de Macau, análise de viabilidade de projectos de 
investimento e consultor de empresas.

V — Outras informações
Autor do livro Os Impostos — Uma Abordagem Económica — O 

Sistema Fiscal de Macau, edição conjunta do Instituto Politécnico de 
Macau e dos Serviços de Administração e Função Pública (1999); em 
Março de 2000 foi lançada a tradução para a língua chinesa.

Membro da comissão de fiscalização da Autoridade Monetária e 
Cambial de Macau entre 1993 e 1999.

Participou em diversas acções de formação, seminários e conferências em 
matérias de gestão, financeiras, tributárias, contabilísticas e informáticas;

Inscrito como auditor na Direcção dos Serviços de Finanças de Macau.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE
Despacho n.º 9614/2009

Considerando a criação da figura de controlador financeiro pelo 
Decreto -Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro;

Atendendo a que os controladores financeiros devem ser afectos a 
áreas ministeriais de actuação;

Tendo ainda em conta os requisitos estipulados pelo artigo 9.º do 
citado decreto -lei quanto à nomeação de controladores financeiros;

Considerando, por último, a necessidade de proceder à nomeação de 
um novo controlador financeiro do Ministério da Saúde, em virtude da 
cessação de funções do anterior titular do cargo:

Determina -se:
1 — É nomeada para exercer funções de controlador financeiro do Mi-

nistério da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro, a mestre Mariana Abrantes de Sousa.

2 — A presente nomeação fundamenta -se nas competências académi-
cas e na experiência profissional da nomeada, relevantes para o sector em 
que irá exercer funções, tal como atesta o respectivo curriculum vitæ, pu-
blicado em anexo ao presente despacho e que deste faz parte integrante.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Março de 
2009, sendo feita pelo prazo de um ano, sem prejuízo da possibilidade 
da renovação deste mandato, nos termos legais.

30 de Março de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge.

ANEXO
Mariana Abrantes de Sousa.
Economista e especialista em PPP.

Formação académica
Mestre em Public Affairs (MPA), Woodrow Wilson School, Princeton 

University, New Jersey 1975.
Licenciada (BA) em Economia, University of California, Berkeley 

1973, Phi Beta Kappa.
Membro de Ordem dos Economistas, Portugal e Instituto Português 

de Corporate Governance.

Experiência profissional — Consultoria e formação
Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações, contro-

ladora financeira desde 2006.
IACE, Instituto de Análise e Conjuntura Económica, L.da, sócia fun-

dadora e consultora financeira, desde 1991.
Assessoria e formação em PPP, parcerias público -privadas, concessões 

de serviços públicos, financiamento ao desenvolvimento e titularização 
de créditos, para clientes, como a UE, BERD, BAD, em Portugal, Es-
panha, Roménia, Bulgária, Síria, Angola e Moçambique.

McKinsey International, Portugal, 1991 -1992, especialista no sector 
financeiro.

Experiência profissional — Banca de investimentos
ABN AMRO Bank (Portugal), 1995 -2002, directora financeira res-

ponsável por structured finance, corporate finance e mercado de capitais 
e sector público. Banco Português do Atlântico, 1992 -1995, directora 
de financiamento de projectos.

UNIPENSÃO, Sociedade Gestora de Fundos de Pensão, Lisboa 
1988 -1989, directora -geral.

Banco Europeu de Investimentos, Luxemburgo, 1989 -1990, chefe da 
Divisão de Controlo de Projectos.

Bankers Trust Company, 1986 -1988, vice -presidente, Latin American 
Division, Nova Iorque.

Chase Manhattan Bank, 1975 -1986 vice -presidente, Departamentos 
de Economia, Formação de Crédito e América Latina, Nova Iorque e 
México.

Conferências e publicações
Formadora e oradora em estruturação, financiamento e gestão de 

PPP — contratos de concessão de serviços públicos de interesse económico 
geral, seminários e conferência em Portugal, Luxemburgo Turquia e Angola.

Co -autora de Empresas Portuguesas e Mercados Lusófonos, manual 
de financiamentos publicado pelo ELO -IICT, 2005.

«De Nuestros Proveedores a Nuestros Clientes», Comércio Bilateral 
Portugal -Espanha, Economia Pura, Nov -Dec 2005.

«À Conquista do Mercado Espanhol», Fórum Empresarial, Nov -2005.
Diversos artigos sobre temas financeiros, incluindo «Tráfego, trá-

fego, tráfego», Expresso, 2003, «A banca e a internacionalização de 
empresas», 2000 -2.

«Lisbor, indexante para uma nova era», Revista Valor, 1992, e «Gestão 
de riscos de crédito como principal factor de sucesso bancário», Revista 
da Banca, n.º 23, 1992.

PPP Lusofonia, http://ppplusofonia.blogspot.com.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Declaração n.º 116/2009
Nos termos do n.º 2 do artigo 109.º do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Colectivas, publicam -se os modelos, aprova-
dos pelo despacho n.º 337/2009 -XVII, de 25 de Março de 2009, dos 
seguintes impressos:

Declaração periódica de rendimentos modelo 22;
Anexo C;
Instruções.

Esta declaração substitui e revoga a declaração n.º 22/2009, de 29 de 
Dezembro de 2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de Janeiro de 2009.

25 de Março de 2009. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Carlos Manuel Baptista Lobo. 




